
INVIOLABILIDADE DOMICILIAR (ART. 5º, XI)

Art. 5º, XI: a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito
ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial;



Lei nº 13.869, de 2019 (Lei de Abuso de Autoridade): não 
se pode cumprir mandado de busca e apreensão 

domiciliar após as 21h ou antes das 5h 



O STF admitiu a entrada de policiais em escritório de advocacia durante à
noite para colocação de escutas ambientais, em cumprimento a ordem 
judicial. Entendeu a Corte que a garantia constitucional da inviolabilidade do 
domicílio – como é o caso dos escritórios de advocacia – é relativa. Asseverou, 
ademais, que a garantia da inviolabilidade não serve nos casos em que o 
próprio advogado é acusado do crime, ou seja, a inviolabilidade (garantida 
pela Constituição) não pode transformar o escritório em reduto do crime.



SIGILO DA CORRESPONDÊNCIA E DAS COMUNICAÇÕES  (ART. 5º, XII)

Art. 5º, XII: é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último
caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para
fins de investigação criminal ou instrução processual penal;





STF: a gravação de conversa telefônica feita por um dos interlocutores, sem 
conhecimento do outro, quando ausente causa legal de sigilo ou de reserva 
da conversação não é considerada prova ilícita.

TST: não viola o art. 5º, XII, o monitoramento pelas empresas do conteúdo do
e-mail corporativo, uma vez que cabe ao empregador que suporta os riscos 
da atividade produtiva zelar pelo correto uso dos meios que proporciona aos 
seus subordinados para o desempenho de suas funções.
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